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RESUMO 
 
O direito de acesso à informação pública, cujas raízes históricas remontam ao período greco-
romano, paulatinamente tornou-se objeto de estudos em virtude de sua intrínseca relação com o 
fortalecimento da democracia, concernente ainda à transparência das instituições. Deste modo, os 
dados coletados acerca do direito de acesso à informação pública partirão da doutrina, legislação e 
jurisprudência pertinentes, a fim de que se demonstrem de maneira dialética as nuances entre Brasil 
e União Europeia quanto ao direito em questão, bem como os diferentes fenômenos e as 
consequentes mudanças sociais perceptíveis através da perspectiva histórico-evolutiva tanto 
brasileira como europeia. No Brasil, a partir da evolução constitucional quanto ao direito de acesso, 
desde a Carta Imperial de 1824 até a atual Constituição de 1988 e o estabelecimento da Lei n. 
12.527/2011, avalia-se que foi conferida de forma crescente e gradual maior proteção ao acesso a 
documentos públicos. Ao lado, a União Europeia, mesmo com sua natureza sui generis, ultrapassou 
desafios ao colocar seu pluralismo político como princípio fundante da sua democracia 
supranacional. A União, tão logo, partindo de disposições internas sobre o direito de acesso a 
documentos, usufrui hoje de normas, tanto gerais como específicas, acerca desse direito tão 
importante para uma democracia efetiva. Logo, o Brasil e a União Europeia, criam um vínculo 
democrático ao unirem esforços para a aplicação mais benéfica do direito de acesso a documentos 
públicos, apresentando a probidade e a confiança tão requeridas pelo povo. 
 
Palavras-chave: Documentos públicos. Transparência. Democracia. União Europeia. Brasil. 
 
ABSTRACT 
 
The right of access to public information, whose historical roots date back to the Greco-Roman 
period, has gradually become the object of studies due to its intrinsic relation with the strengthening 
of democracy, also concerning the transparency of institutions. Therefore, the data collected about 
the right of access to public information will be based on relevant doctrine, legislation and 
jurisprudence, aiming to demonstrate the nuances between Brazil and the European Union 
regarding the analyzed right, as well as the different phenomena and the consequent social changes 
perceptible through the historical-evolutionary perspective both Brazilian and European. In Brazil, 
from the constitutional evolution regarding the right of access, from the Imperial Charter of 1824 
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to the present Constitution of 1988 and the establishment of Law no. 12.527 / 2011, it has been 
increasingly and gradually given greater protection toward access to public documents. 
Furthermore, the European Union, despite its sui generis nature, overcame challenges by placing 
its political pluralism as the founding principle of its supranational democracy. The Union, starting 
from domestic provisions on the right of access to documents, now has both general and specific 
rules on this very important right for an effective democracy. Therefore, Brazil and the European 
Union create a democratic bond by joining efforts for the most beneficial application of the right 
of access to public documents, presenting the probity and reliability so required by the people. 
 
Keywords: Public documents. Transparency. Democracy. European Union. Brazil 
 
 
 
Introdução 
 
Ao longo da história, o conceito de informação foi denotado de diversos significados. Na 
medida em que a informação exerce papéis importantes em diferentes áreas do conhecimento, 
confere-se um caráter polissêmico à palavra, uma vez que cada ciência moldará tal conceito à sua 
perspectiva (BATISTA, 2010, p. 28). A definição de informação, a partir de uma visão histórico-
etimológica, refere-se a moldar a matéria, ou seja, ao modo pelo qual a matéria se manifesta 
(CUNHA, 1986, p. 364). Posteriormente a ideia de informação vinculou-se ao sentido de “moldar 
a mente” (CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 155-8). Entretanto, caso a palavra informação 
permanecesse atrelada a esse significado, esta não apenas se tornaria retrógrada, mas também 
perderia seu sentido e a consequente aplicação na realidade do século XXI. Assim, tendo como 
base as ciências humanas e sociais, exalta-se a acepção da informação quanto à função que esta 
desempenha em sociedade (CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 148-207), ou seja, a informação 
como conhecimento acerca de algo ou alguém passível de ser comunicado a outrem, não 
importando o seu suporte: oral, impresso, ou digital. 
A preocupação com o acesso à informação pública remonta, pelo menos, desde o tempo 
dos gregos e romanos. Os gregos viviam em permanente regime de assembleia com reuniões 
frequentes, já os romanos estavam espalhados em uma área imensa. Assim, nos tempos de César, 
havia a Acta Diurna do Povo, que durou do ano 69 a.C. até à queda do Império, em que constavam 
informações sobre, como por exemplo, atos oficiais, eventos e curiosidades dos romanos (LIMA 
SOBRINHO, 1980, p. 148). 
A primeira lei de acesso à informação pública, na era dos Estados modernos, surgiu na 
Suécia, em 1766 (MARTÍNEZ, 2011, p. 385). Neste contexto, ultrapassam-se informações pessoais 
referentes ao próprio indivíduo que requer o acesso; trata-se, aqui, de informações atinentes ao 
controle, exercido pelo e através do povo, frente à administração pública, seja ela nacional ou 
supranacional, reforçando a legitimidade das instituições perante aos cidadãos.   
No contexto internacional, a Assembleia Geral das Nações Unidas, em dezembro de 1946, 
considerou a liberdade de informação como um direito humano fundamental, além de reconhecê-
la como “a pedra de toque das liberdades já consagradas” (LIMA SOBRINHO, 1980, p. 152). 
Ademais, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, adotada pela Organização das Nações 
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Unidas (ONU), em 1948, dispõe sobre a liberdade de expressão e informação (Artigo 19), uma vez 
que é uma prerrogativa de todos “procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 
informações e ideias por qualquer meio de expressão”. Do mesmo modo, o Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos, de 1966, defende o referido direito, também no seu Artigo 19. Apesar 
de não estar expresso nestes documentos, o direito de acesso à informação pública é intrínseco à 
liberdade de procurar, receber e difundir informações e ideias. Ainda nesta seara, a Lei Modelo 
Interamericana sobre o Acesso à Informação Pública, aprovada pela Assembleia Geral da 
Organização dos Estados Americanos (OEA) em 2010, exerce um papel exemplar no progresso 
do direito à informação (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 2010). 
 
1 O direito (fundamental) de acesso à informação pública e transparência 
 
Entende-se por informação pública como aquela produzida por meio da atividade estatal 
ou em poder dos órgãos do Estado (GIL-LEIVA; MARTÍNEZ, 2011, p. 73). Nesse sentido, o 
direito de acesso à informação pública envolve as perspectivas de informar, de ser informado, e de 
informar-se (SARLET; MOLINARO, 2014. p. 27), uma vez que o destinatário do direito possui a 
prerrogativa de buscar a informação mediante requerimento ou de procura-la sponte sua, de receber 
a informação quando requerida, bem como de divulgar tais informações a terceiros posteriormente.  
Protege-se o direito de informação tanto na sua dimensão individual (com a liberdade de 
expressão), como na coletiva (com o direito de acesso à informação), visto que este dirige-se a um 
público, rompendo a barreira pessoal do direito (LIMA SOBRINHO, 1980, p. 155-6). 
Consequentemente, a perspectiva individual é inerente à perspectiva coletiva, uma vez que não há 
como haver efetivamente um direito subjetivo de acesso à informação sem a prévia liberdade de 
expressão e do fluxo de informações (MARTOS, 2016, p. 58). O reconhecimento da existência do 
referido direito representa um avanço democrático, uma vez que a informação subjacente a ele 
adquire uma “função pública” (SARLET; MOLINARO, 2014, p. 16). O direito à informação 
pública não se restringe apenas à administração pública interna e às instituições supranacionais, 
devendo alcançar o povo para que este tenha o devido acesso. Completa-se, assim, o ciclo da 
comunicação.  
 Surge, desse modo, a necessidade de diferenciar a publicidade ativa da publicidade passiva 
de informações. A primeira se refere à divulgação de informações por parte do Estado 
independentemente de requerimento, seguindo o princípio da máxima divulgação (MENDEL, 
2009, p. 41). Por outro lado, a publicidade passiva é atinente à necessidade de haver um 
requerimento aos órgãos públicos, por parte de qualquer do povo, para obter conhecimento sobre 
algo ou alguém.  
O direito de acesso à informação pública, por conseguinte, deve ser considerado como um 
direito fundamental de participação, abrangendo aspectos de controle da administração pública, 
exercício da cidadania e democracia participativa. A partir do momento em que o Estado promove 
meios eficazes de acesso a informações, ocorre o fortalecimento e a potencialização do Estado 
democrático, com a transparência da administração pública, que possibilita, por exemplo, exercitar 
de modo mais acurado o direito ao voto para eleger os que representarão o povo, de permitir a 
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denúncia de violações contra direitos humanos, e, precipuamente, de buscar o fim da corrupção 
dos gestores públicos (DRYRBERG, 1997, p. 383).  
A transparência, de acordo com Juarez Freitas, corresponde ao direito a uma boa 
administração (FREITAS, 2014, p. 28), isto é, visa o controle de ação dos agentes e instituições do 
poder público, difundindo certeza e confiança aos cidadãos (BLAKE, 2013, p. 71), reforçando a 
legitimidade da administração (ALONSO, 2008, p. 680). De acordo com Peter Dyrberg, é 
realmente difícil dissociar a ideia de transparência em uma sociedade democrática (DRYRBERG, 
1997, p. 381-2), tendo em vista que o princípio democrático pressupõe uma forte inclusão do povo 
nas esferas do controle dos atos administrativos (FREITAS, 2004, p. 31-32; MACHO, 2013, p. 
460). Assim, a qualidade da atuação das instituições públicas afeta diretamente ou indiretamente o 
desenvolvimento da personalidade do povo. 
Partindo do princípio da publicidade, as instituições públicas devem zelar pela máxima 
abertura, mitigando a opacidade, ao permitir a “participação fiscalizatória da cidadania” (FREITAS, 
2004, p. 58). De acordo com José-Luis Piñar Manas, o direito de acesso deve ser considerado um 
direito fundamental, “senão em si mesmo, então como diretamente relacionado a outros direitos 
fundamentais”, como o direito de liberdade de expressão e de liberdade de informação. A noção 
de que o direito de acesso a documentos é um instrumento de atuação da administração tornou-se 
antiga, cada vez mais se fala acerca do direito a conhecer – right to know (MAÑAS, 2016, p. 75).  
Ressalta-se que o direito de acesso à informação, bem como os demais direitos 
(fundamentais), não é absoluto, uma vez que convivem concomitantemente e, em algum momento, 
disputarão aplicação frente a casos concretos. Por exemplo, pode o direito à informação colidir 
com o direito à privacidade e proteção de dados pessoais (RUARO; RODRIGUEZ, 2010, p. 187; 
MONTEIRO, 2007, p. 28). Quando for este o caso, a solução será dada mediante a aplicação do 
princípio da proporcionalidade, uma vez que tais direitos são dispostos por normas que possuem 
características de princípios, que atuam como mandados de otimização, sofrendo limitações 
recíprocas e necessárias (ALEXY, 2011, p. 90-1), devendo ser interpretados de forma com que o 
conteúdo fundamental de cada direito não se esgote nem seja incorretamente relativizado 
(SARLET, 2011, p. 399-400).  
 
2 O direito de acesso à informação pública como vínculo democrático entre Brasil e União 
Europeia 
 
2.1 O progresso constitucional no Brasil do direito de acesso à informação pública e a 
consolidação da Lei nº 12.527 de 2011  
 
A evolução constitucional e legislativa do Brasil em face do direito de acesso a informações 
públicas nos remete à Carta Imperial de 1824, em cujo Artigo 179, inciso IV, dispõe-se sobre a 
liberdade de expressão e comunicação, a perspectiva individual do direito. A Constituição 
republicana de 1891 mantém-se nesta mesma linha, abordando no parágrafo 12, do Artigo 72, o 
direito à manifestação do pensamento. Na Constituição de 1934, surge, pela primeira vez, tanto a 
alusão à perspectiva individual (Artigo 133, nº 9) como também à coletiva (Artigo 113, nº 35) ao 
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dispor sobre o direito dos cidadãos a esclarecimento acerca dos negócios públicos. Entretanto, em 
1937, uma nova ordem constitucional entrou em vigor, marcando o início da Ditadura do Estado-
novo que perdurou até 1945, marcada por restrições à liberdade de expressão. No Artigo 122, nº 
15, da Constituição de 1937, tanto aborda-se o direito à manifestação do pensamento, como a 
censura prévia da imprensa; e, não há nenhuma referência na carta-política sobre conhecimento 
dos negócios públicos; ou seja, tanto a perspectiva individual como coletiva do direito de acesso a 
informações públicas são prejudicadas.  
Na Constituição de 1946, incluiu-se a proteção como direito individual da manifestação do 
pensamento (Artigo 141, parágrafo 5º) e do direito coletivo a “esclarecimento de negócios 
administrativos”. Contudo, em 1964, deu-se início à ditadura militar que perdurou até 1985. Dentre 
as ações autoritárias e opressoras exercidas neste período, encontra-se o Ato Institucional nº 2, que 
restringiu a manifestação do pensamento, não podendo o povo manifestar-se sobre assuntos de 
natureza política, tampouco acessar documentos públicos. A ordem constitucional instituída em 
1967, em meio à ditadura, trouxe no seu texto a previsão da manifestação do pensamento e de 
“requerimento para esclarecimento de situações” (Artigo 150, parágrafos 8º e 34), mas dispôs 
também sobre inúmeras hipóteses de restrições à liberdade de expressão que se tornou 
incontestável a ausência de pretensão material de concretizar este direito, ou seja, ficou-se na 
formalidade do texto. 
Enfim, em 1988, surge a constituição vigente considerada majoritariamente como a mais 
democrática, em virtude da história brasileira vivida até então, buscando a proteção de garantias e 
direitos humanos fundamentais; consolidando, assim, estabilidade constitucional, ao compará-la 
com as constituições pretéritas (MENDES; BRANCO; COELHO, 2009, p. 203). Desse modo, há 
o amparo do direito de acesso à informação e liberdade de expressão em diversos dispositivos.1 
Além disso, o rol de direitos e garantias fundamentais resguardados pelo Brasil não se limita à 
Constituição, uma vez que o parágrafo 2º do Artigo 5º institui que os direitos e garantias expressos 
constitucionalmente “não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, 
ou dos tratados internacionais” dos quais o Brasil seja parte, e.g. Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), Convenção Americana de Direitos Humanos (1948), Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos (1966). No âmbito no Sistema Interamericano de Direitos Humanos, 
lembra-se ainda da Decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 2006, no caso 
Claude Reyes e outros v. Chile, em que a Corte determinou a possibilidade de acesso a um documento 
público, com base na Lei Modelo de Acesso à Informação Americana (ORGANIZAÇÃO DOS 
ESTADOS AMERICANOS, 2006).  
Quanto ao direito de acesso a dados públicos, desde a promulgação da Constituição de 
1988, resguardou-se publicidade dos atos processuais e dos julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário, salvo em casos de proteção da privacidade ou quando o interesse social exigir restrição. 
Até 2005, não havia lei específica reguladora do acesso à informação pública, apenas leis esparsas, 
como a Lei nº 8.159, de 1991, que regulamenta a política nacional de arquivos públicos e privados 
                                                          
1 A liberdade de manifestação do pensamento aparece nos seguintes dispositivos constitucionais: Artigo 5º, caput, incisos IV, IX, 
XIV, XIV; Artigo 220, caput, e seus parágrafos, principalmente o § 1º, e o § 2º. O direito de acesso à informação pública é 
resguardado no Artigo 5º, incisos XXXIII, XXXIV (b), LX, LXXII; no Artigo 37, parágrafo 3º, inciso II; no Artigo 93, inciso IX; 
no Artigo 216, §2º; no Artigo 216-A, parágrafo 1º, inciso IX. 
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e a Lei nº 101/2000, que dispõe sobre a responsabilidade fiscal de gestores públicos, cuja regulação 
foi posteriormente acumulada com as disposições da Lei Complementar nº 131/2009.  
Em 2005, promulgou-se a Lei nº 11.111, que dispunha especificamente sobre o direito de 
acesso à informação, regulamentando o Artigo 5º inciso XXXIII, da Constituição brasileira. A 
referida lei contava com apenas oito dispositivos que, em sua maioria, tratavam de hipóteses de 
segredo, restrições de acesso a documentos e prorrogação dos prazos de sigilo. Não havia, também, 
nenhum procedimento a ser seguido para requerimento de informações ou possibilidade de 
recursos em caso de rejeição de acesso. Até que, em 2011, surgiu a Lei nº 12.527, que não só 
revogou a Lei nº 11.111/05, como também regulamenta o inciso XXXIII a partir de 47 dispositivos 
e do Decreto regulamentar nº 7.724/12. 
A Lei nº 12.527/2011, mais conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI), 
regulamenta o inciso XXXIII, do Artigo 5º, da Constituição Brasileira, que confere o caráter 
fundamental ao direito do indivíduo de receber, dos órgãos do Estado, informações de seu interesse 
(particular, ou coletivo ou geral). A LAI tem a publicidade de dados públicos como regra geral, e o 
sigilo destes como hipótese excepcional (OHLWEILER, 2016, p. 44), além de incidir no âmbito 
da União, Estados e Municípios, e Distrito Federal, vinculando os poderes e órgãos públicos, além 
de entes que sejam subsidiados com dinheiro público.  
A LAI, dentre outros aspectos, estimula a campanha de transparência da administração 
pública. Tal posicionamento pode ser percebido não só através do princípio da máxima divulgação, 
cujo fim é o dever de publicidade ativa sobre determinadas informações –– conjuntamente com o 
uso de meios de tecnologia (e.g. sites da internet), como, também, pela extinção do sigilo eterno 
(possibilidade anteriormente prevista na legislação). A Lei de acesso à informação também dispõe 
sobre a publicidade passiva, podendo haver solicitação de informações que não estão a priori 
disponibilizadas. Ademais, este pedido de acesso não precisa ser motivado. Contudo, a recusa do 
Estado em fornecer o que lhe fora requisitado deverá ser motivada, havendo ainda possibilidade 
de recurso.  
Ademais, refere-se à conexão da LAI com a criação da Comissão Nacional da Verdade, que 
foi instituída no âmbito interno brasileiro com a finalidade investigar violações de direitos humanos 
ocorridas, no Brasil, entre 1946 e 1988 (NUNES, 2013, p. 121). Esse vínculo, inclusive, é percebido 
pela numeração das leis, ambas aprovadas em 2011: a LAI sob o número 12.527; e a Lei 
imediatamente seguinte é a que dispõe sobre a Comissão Nacional da Verdade, sob o número 
12.528. Portanto, dentre as finalidades da lei, encontra-se o objetivo de possibilitar o acesso a dados 
relativos à violação de direitos humanos para o reconhecimento de verdades históricas.  
De acordo com o Artigo 10 da LAI, qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso à informação; assim, compreendem pessoas naturais (incluindo-se estrangeiros, residentes 
ou não no País) e pessoas jurídicas, as universalidades de direito, órgãos despersonalizados 
(SARLET; MOLINARO, 2016, p. 18). As entidades que estejam vinculadas ao dever de informar, 
elencadas no Artigo 1º da LAI, na esfera da União, Estados e Municípios, são os órgãos públicos 
integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de 
Contas, e Judiciário e do Ministério Público, além das autarquias, as fundações públicas, as 
empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
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indiretamente pelo Estado; sem esquecer-se das entidades privadas quando exerçam atividade 
administrativa, função ou serviço público, ou operem com recursos públicos. 
A LAI define, a partir do seu Artigo 4º, inciso I, informação como sendo “dados, 
processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, 
contidos em qualquer meio, suporte ou formato”. Cabe dizer, assim, dados relativos à sua política 
e organização interna, abrangendo utilização de recursos públicos, licitações e contratos 
administrativos, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas por 
outras Leis, conforme o parágrafo único do Artigo 2º, da LAI. 
O caso, que envolve a colisão entre o direito de acesso à informação e a privacidade dos 
servidores públicos, referente à divulgação nominal da remuneração destes, gerou diversas 
discussões doutrinárias e jurisprudenciais. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido de que o interesse público prevalece, quando em confronto com a proteção da privacidade 
dos servidores públicos. Nesta linha, é legítima e, por via própria de consequência, proporcional a 
publicação, em sítio da internet, dos vencimentos dos servidores, juntamente com as demais 
vantagens pecuniárias.2 Cabe referir também o caso em que foi denegado acesso a documentos 
relativos ao pagamento de verbas públicas e o Supremo Tribunal Federal decidiu que não há 
incidência de sigilo, sob os argumentos de que a “regra geral em um Estado Republicano é a da 
total transparência” da Administração Pública no que tange ao direito de acesso a seus 
documentos.3   
As reservas ao acesso à informação devem fundamentadas no texto constitucional e na 
legislação infraconstitucional, como segurança da sociedade e do Estado, sigilo da fonte, 
privacidade e intimidade, negociação e relações internacionais, informações de caráter sigiloso 
concedidas por outros Estados e organismos internacionais (SARLET; MOLINARO, 2016, p. 18); 
e ainda informações que possam comprometer o andamento de investigações ou fiscalizações, 
violar o sigilo bancário, causar risco a vida ou saúde de terceiros, ou prejudicar projetos de pesquisa 
científica. 
Ainda, as entidades públicas e privadas afetadas pela lei estão obrigadas a instituir o Serviço 
de Informação ao Cidadão (SIC), com fins de orientar a população sobre o acesso a dados públicos 
e de recebimento de requerimentos de acesso a documentos de forma online. Os Portais do SIC 
estão sendo efetivados paulatinamente pelos órgãos vinculados à norma. 
De acordo com dados comunicados em junho de 2016 pelo Ranking Nacional da 
Transparência, avaliação conduzida em todo território nacional pelo Ministério Público Federal, o 
nível de transparência de Estados e municípios brasileiros passou de 3,92 para 5,21, ou seja, houve 
um aumento de 32,91% em apenas seis meses.4 Vale ressaltar que a referida análise tem como 
objetivo a adoção de medidas judiciais e extrajudiciais em face de Estados e municípios cuja 
situação seja de descumprimento das leis que regulamentam o direito de acesso à informação 
pública, ensejando o combate à corrupção, um maior controle dos gastos públicos e a 
potencialização da democracia. Melhorias ainda serão observadas em virtude da propositura, em 
                                                          
2 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. ARE 652777 (SP), Tribunal Pleno, rel. Min. Teori Zavascki, j. 23.04.2015. 
3 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. MS 28178 (DF), Tribunal Pleno, rel. Min. Roberto Barroso, j. 04.03.2015.  
4 Dados atualizados no Ranking Nacional de Transparência disponíveis em: [http://www.rankingdatransparencia.mpf.mp.br]. [04 
fev. 2017]. 
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junho de 2016, de 1.987 ações civis públicas pelo Ministério Público Federal em face de entes 
federativos que descumprem a legislação vigente.5 
 
2.2 Superação dos obstáculos supranacionais da união europeia para o desenvolvimento e 
estabelecimento do direito de acesso à informação pública  
 
A União Europeia, constituída de povos nacionalmente organizados, em virtude de suas 
características distintas, que a diferencia das demais organizações internacionais, é considerada por 
muitos estudiosos como de natureza sui generis (CLOSA; FOSSUM, 2004, p. 2), tendo em vista a 
sua sociedade civil plural (RAMÍREZ, 2013, p. 423), que enseja diversidade de pensamentos 
políticos, além da distância física das instituições centrais (BOGDANDY, 2009, p. 11-54). O 
princípio democrático, consequentemente, enfrenta uma série de desafios, em comparação aos 
Estados-nação, principalmente no que tange à transparência da administração e participação dos 
indivíduos (BOGDANDY, 2009, p. 11-54). Assim, a União Europeia relativizou o entendimento 
doutrinário de que a unidade política é um elemento intrínseco à democracia (BOGDANDY, 2009, 
p. 11-54). Logo, qualquer analogia entre a União Europeia e Estados nacionais deve ser conduzida 
com cautela, uma vez que a forma de organização política e jurídica desses entes diverge, e os 
princípios fundantes da União sofrem adaptações (CLOSA; FOSSUM, 2004, p. 3). Armin von 
Bogdandy afirma que a diversidade dos povos é o elemento caracterizador da democracia 
supranacional no âmbito da União, ou seja, pluralismo social e político como princípios fundantes 
(BOGDANDY, 2009, p. 11-54). 
As primeiras normas comunitárias referentes ao direito de acesso à informação não 
possuem seu berço em tratados, mas datam da década de 1980 com natureza puramente interna 
(MARTÍNEZ, 2011, p. 388).6 A transparência, que inclui o direito de acesso à informação, tornou-
se foco somente nos anos 1990 (EU NETWORK OF INDEPENDENT EXPERTS ON 
FUNDAMENTAL RIGHTS, 2006a, p. 334). No direito europeu dos tratados, o direito de acesso 
à informação surgiu expressamente pela primeira vez, em 1992, no Tratado da União Europeia 
(também conhecido como Tratado de Maastricht), mais precisamente na Declaração 17 
(RAMÍREZ, 2016, p. 92), definindo que “a partir da promulgação do Tratado de Maastricht, 
começa-se um processo contínuo e ininterrupto de democratização” (RAMÍREZ, 2016, p. 89; 
INSTITUTO NACIONAL DE ADMINISTRACIÓN PÚBLICA, 2015, p. 211). Essa medida 
reforça o caráter democrático das instituições, bem como alcança a confiança do público 
(DRYRBERG, 1997, p. 382; ALONSO, 1998, p. 2). Importante também a disposição do Artigo 
1º, do Tratado de Maastricht, em que se estabelece a transparência da administração da União uma 
                                                          
5 Mais informações sobre o Ranking Nacional de Transparência, ver: [http://combateacorrupcao.mpf.mp.br /ranking/resultados]; 
[http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/ranking/resultados/ranking/o-projeto-new]. [04 fev. 2017]. 
6 Regulamento do Conselho de 1º de fevereiro de 1980, referente a arquivos históricos, posteriormente substituído pelo 
Regulamento do Conselho (CEE/CEEA) 354/83, DOCE L 43, de 15 de fevereiro de 1983; além da Decisão da Comissão 
359/83/CECA, de 15 de fevereiro de 1983. 
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vez que “as decisões serão tomadas de uma forma tão aberta quanto possível e ao nível mais 
próximo possível dos cidadãos”.7 
Durante 1992 e 1993, através de diversos Conselhos Europeus8 e de trabalhos da Comissão9 
convidaram-se as demais Instituições e os Estados Membros da Comunidade Europeia para 
maximizar o acesso dos cidadãos a documentos públicos (GUICHOT, 2011, p. 79-80). O Conselho 
e a Comissão, por via própria de consequência, aprovaram o Código de Conduta de 1993, relativo 
ao acesso do público aos documentos em poder destas instituições. A este momento, o Código de 
Conduta de 1993 foi uma opção viável e adequada, uma vez que confiou às instituições o 
desenvolvimento do direito de acesso à informação, podendo cada ente adaptar tal direito à sua 
realidade (ALONSO, 2008, p. 683). Ademais, não apenas o Conselho e a Comissão, mas também 
o Parlamento e demais instituições europeias, adotaram medidas para viabilizar o direito de acesso 
do público a informações (EU NETWORK OF INDEPENDENT EXPERTS ON 
FUNDAMENTAL RIGHTS, 2006, p. 334). Entretanto, essa medida, apesar de ser a base para o 
desenvolvimento institucional, era apenas uma expressão de coordenação interinstitucional, não 
sendo tão efetiva.   
Em 2 de outubro de 1997, o Tratado de Amsterdã, marcando uma nova fase na evolução 
democrática no contexto da União (EU NETWORK OF INDEPENDENT EXPERTS ON 
FUNDAMENTAL RIGHTS, 2006a, p. 334), introduziu o Artigo 255 ao Tratado da Comunidade 
Europeia, que consagrou o direito de os cidadãos europeus (pessoas singulares ou coletivas) 
acessarem os documentos do Parlamento, do Conselho e da Comissão; devendo tais instituições 
estabelecer normas internas quanto ao acesso aos seus documentos.10 Ademais, na Declaração 41, 
o Tratado de Amsterdã, determina que o Parlamento, o Conselho e a Comissão pautem o seu 
funcionamento pelo princípio da transparência (RAMÍREZ, 2016, p. 93).11 Ante o exposto, não 
apenas as três instituições referidas adaptaram seus regulamentos internos, como também demais 
órgãos, organismos e agências europeias (GUICHOT, 2011, p. 87).   
Em 7 de dezembro de 2000, a Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia (daqui 
em diante referida como Carta ou Carta de Direitos Fundamentais) relacionou cidadania com o 
direito fundamental de acesso a informações públicas. A Carta, denotada de obrigatoriedade 
jurídica, de acordo com o Artigo 6º, do Tratado da União Europeia (MARTÍNEZ, 2011, p. 391), 
expressa no Artigo 42 o comprometimento com o Artigo 1 e com a Declaração 17, do Tratado de 
Maastricht, visando fortalecer o princípio democrático (EU NETWORK OF INDEPENDENT 
EXPERTS ON FUNDAMENTAL RIGHTS, 2006, p. 117); referenciando, também, a relação 
intrínseca do Artigo 42 com os demais direitos fundamentais expressos na Carta, principalmente 
                                                          
7 UNIÃO EUROPEIA. Tratado da União Europeia: Versão Consolidada, Jornal Oficial da União Europeia, p. 4. Disponível em: [http://eur-
lex.europa.eu/resource.html?uri=cellar:9e8d52e1-2c70-11e6-b497-01aa75ed71a1.0019.0 1/DOC_2&format=PDF]. [27 mar. 
2017].   
8 O Conselho Europeu de Birmingham, de 16 de outubro de 1992. O Conselho Europeu de Edimburgo, de 12 de dezembro de 
1992. O Conselho Europeu de Copenhague, de 1993. 
9 Comunicação relativa a uma maior transparência no trabalho da Comissão de março de 1993, Comunicação relativa ao acesso dos 
cidadãos aos documentos das instituições de 5 de maio de 1993, Comunicação de 2 de junho de 1993 sobre transparência na 
Comunidade, Declaração Interinstitucional sobre a democracia, a transparência e a subsidiariedade, em 25 de outubro de 1993. 
10 UNIÃO EUROPEIA. Tratado que institui a Comunidade Europeia (versão compilada Amsterdam). Disponível em: [http://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:11997E255&fro m=EM]. [27 mar. 2017]. 
11 UNIÃO EUROPEIA. O Tratado de Amsterdã, p. 140. Disponível em: [https://www.ecb.europa.eu/ecb/ legal/pdf/amsterdam 
_pt.pdf]. [28 mar. 2017]. 
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quanto à liberdade de expressão e informação (Artigo 11), igualmente com o direito a uma boa 
administração (Artigo 41) e o Provedor de Justiça Europeu (Artigo 43).12 Apesar de o Artigo 42, 
da Carta de Direitos Fundamentais, mantido na reforma de 2007, possuir caráter genérico, seus 
limites são traçados pelo Artigo 255, do Tratado da Comunidade Europeia. 
Seguindo essas previsões, o Parlamento Europeu e o Conselho, dando um passo de extrema 
importância, aprovaram o Regulamento (CE) nº 1049/2001 (daqui em diante também chamado de 
apenas Regulamento), acompanhado de uma declaração conjunta,13 que substitui, no que couber, 
o Código de Conduta de 1993. O Regulamento traz, na sua exposição de motivos, elementos como 
transparência, abertura, participação, democracia, respeito aos direitos fundamentais, ensejando um 
reforço ao direito de acesso para fim de melhor exercê-lo (GUICHOT, 2011, p. 86-87). 
O Regulamento tornou-se o principal documento para o acesso à informação nas 
instituições europeias (MAÑAS, 2016, p. 81), uma vez que é aplicado a documentos administrativos 
(MARTÍNEZ, 2011, p. 392), além de trazer novidades normativas. A diferença de tratamento entre 
dados sensíveis e não sensíveis é uma dessas inovações: os primeiros gozam de proteção absoluta 
(Artigo 9º, do Regulamento), devendo-se viabilizar acesso parcial, quando possível, ao documento, 
ou seja, quando a razão pela qual surge o sigilo não o afeta por inteiro. Já os dados não sensíveis 
gozam de proteção relativa, em que far-se-á o exercício de ponderação, determinado pelo princípio 
da proporcionalidade, entre os interesses conflitantes (e.g. segurança pública, defesa e questões 
militares, relações internacionais, finanças, política econômica e monetária. Além de outros 
interesses como, por exemplo, interesses comerciais, andamento de ritos judiciais e o processos de 
tomada de decisão), a fim de saber se haverá o efetivo acesso ou não, conforme Artigo 52(2) da 
Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia. Estão inclusos nesta última categoria os 
documentos de terceiros, em que consultar-se-á o ente originário das informações para emitir um 
parecer concordante ou discordante com o acesso ao dado que está sob a iminência de ser acessado. 
Ressalta-se que tais exceções – e aqui reside a importância da inovação – devem ser interpretadas 
restritivamente (BLAKE, 2013, p. 74).  
Outra novidade significativa refere-se aos sujeitos do direito de acesso à informação (Artigo 
2, do Regulamento), em que se delimita que não apenas todo cidadão e toda a pessoa singular ou 
coletiva que resida ou tenha a sua sede social num Estado-Membro terá direito de acesso à 
informação, como também mesmo quem não resida nos países que integram a União Europeia 
poderá ter o acesso concedido, ou seja, o direito de acesso à informação está tecendo seus 
contornos inclusive fora do território da União.  
Embora o Regulamento vincule somente três instituições europeias, demais instituições 
europeias voluntariamente adotaram normas em seus regulamentos internos a fim de viabilizar o 
acesso a seus respectivos documentos (ALONSO, 2008, p. 686). Essencial também referir o 
Convênio de Aarhus, estabelecido pelo Regulamento (CE) nº 1367/2006 especialmente quanto ao 
direito de acesso à informação ambiental. Para além disso, os esforços da União não se limitaram 
aos Regulamentos nos 1049/2001 e 1367/2006 (MARTÍNEZ, 2011, p. 387).  
                                                          
12 UNIÃO EUROPEIA. Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia, JO C 202 de 7.6.2016, p. 389-405. Disponível em: 
[http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX:12016P/TXT]. [29 mar. 2017]. 
13 UNIÃO EUROPEIA.  Regulamento (CE) nº 1049/2001, DO L 145, de 31 de maio de 2001. Disponível em: [http://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R1049&from=PT]. [28 mar. 2017]. 
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Em 2007, com sua posterior vigência em 2009, o Tratado de Lisboa (também conhecido 
como Tratado Reformador) além de modificar o Tratado da União Europeia, alterou tanto a 
substancia como o nome do Tratado da Comunidade Europeia (atual Tratado de Funcionamento 
da União Europeia), ambos vinculantes a todas as instituições, órgãos, agências e conselhos 
europeus (MARTÍNEZ, 2011, p. 392). É por intermédio do Tratado de Lisboa que o princípio 
democrático se efetiva consideravelmente na União Europeia. Em virtude, precipuamente, do 
Título II, que dispõe sobre o princípio democrático, a União deu o passo fundamental para uma 
maior interação com os indivíduos com o fim de perfectibilizar a transparência das instituições.14 
Reforçando-se tal afirmação prontamente com o preâmbulo do Tratado, ao expressar o desejo de 
“reforçar o caráter democrático e a eficácia do funcionamento das instituições, a fim de lhes 
permitir melhor desempenh[o], num quadro institucional único, as tarefas que lhes estão 
confiadas”, bem como a determinação de que “as decisões sejam tomadas ao nível mais próximo 
possível dos cidadãos, de acordo com o princípio da subsidiariedade”, servindo como alicerce das 
demais disposições do Tratado, como vemos a seguir.15 
O princípio democrático é reconhecido pelo Tratado da União Europeia através do Artigo 
6º, uma vez que a “União reconhece os direitos, as liberdades e os princípios enunciados na Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia”. Além disso, no Artigo 2º, delimita-se que a União 
funda-se pelo respeito à democracia. O parágrafo 3, do Artigo 10, do Tratado da União Europeia 
delimita que “os cidadãos têm o direito de participar na vida democrática da União”, tendo em 
vista que as decisões na esfera europeia serão feitas “de forma tão aberta e tão próxima dos cidadãos 
quanto possível”. O Artigo 11º, por sua vez, aprofunda o princípio democrático ao direito de acesso 
aos documentos, ao delimitar no parágrafo terceiro que “a fim de assegurar a coerência e a 
transparência das ações da União, a Comissão Europeia procede a amplas consultas às partes 
interessadas”, a partir do “diálogo aberto, transparente e regular com as associações representativas 
e com a sociedade civil” traçado pelas instituições europeias, como estabelece o parágrafo segundo 
(BOGDANDY, 2009, p. 11-54); bem como através da possibilidade de os cidadãos e as associações 
representativas expressarem publicamente suas ideias e opiniões acerca dos “domínios de ação da 
União”, conferida pelo parágrafo primeiro (BOGDANDY, 2009, p. 11-54).16 
Quanto ao Tratado de Funcionamento da União Europeia, a particularidade que nos 
interessa se encontra no Artigo 15, que substitui o Artigo 255 do Tratado da Comunidade Europeia, 
agora traçando uma mudança substancial (ALONSO, 2008, 685): o Tribunal de Justiça da União 
Europeia, o Banco Central Europeu e o Banco Europeu de Investimento terão suas funções 
administrativas sujeitas obrigatoriamente ao regime de transparência, algo que é completamente 
inovador e uma quebra de barreiras tendo em vista a dificuldade de implementação do princípio 
democrático na União. Logo, ultrapassando o remoto Artigo 255, a transparência não apenas 
vincula a Comissão, o Conselho e o Parlamento, visto que o Tratado de Lisboa visa um regime 
homogêneo de acesso (ALONSO, 2008, p. 687); assim, os princípios do direito à informação são 
                                                          
14 UNIÃO EUROPEIA. Tratado de Lisboa, Jornal Oficial da União Europeia, C 306, 17 de Dezembro de 2007. Disponível em: 
[http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=OJ:C:2007:306:FULL&fr om= PT]. [28 mar. 2017]. 
15 UNIÃO EUROPEIA. Versão consolidada do Tratado da União Europeia, JO C 202 de 7.6.2016, p. 13-388. Disponível em: [http://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016M/TXT&from= EN]. [28 mar. 2017]. 
16 Versão consolidada do Tratado da União Europeia, JO C 202 de 7.6.2016, p. 13-388. Disponível em: [http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:12016M/TXT&from=EN]. [28 mar. 2017]. 
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aplicáveis aos demais entes da União, conforme Artigo 15(3) do Tratado sobre o Funcionamento 
da União Europeia (RAMÍREZ, 2016, p. 95). Determina-se ainda que as “sessões do Parlamento 
Europeu são públicas, assim como as reuniões do Conselho em que este delibere e vote sobre um 
projeto de ato legislativo”, de acordo com o Artigo 15(2). Derradeiramente, o Artigo 15(3) denota 
que o objeto do direito de acesso são “documentos das instituições, órgãos e organismos da União, 
seja qual for o respetivo suporte”, 17 demonstrando que a informação em si é o que realmente 
importa, isto é, tanto as expressões “direito de acesso à informação”, bem como “direito de acesso 
a documentos” possuem o mesmo valor (ALONSO, 2008, p. 690-695).18  
Para fins de retratar o atual entendimento jurisprudencial na União sobre o direito de acesso 
à informação, escolheram-se três casos paradigmáticos. O Tribunal Europeu de Direito Humanos 
no caso Társaság a Szabadságjogokért v. Hungria19 considerou o acesso a documentos públicos como 
exercício essencial da liberdade de expressão (MARTOS, 2016, p. 58). No caso Access Info Europe v. 
Conselho20, declarou-se que o caráter democrático das instituições europeias faz com que o direito 
de acesso a documentos tenha a garantia de plena efetividade.  Por fim, no caso Youth Initiative for 
Human Rights v. Serbia,21 consolidou-se o entendimento de que, sem restrição aos meios 
comunicativos, o direito de acesso à informação pública está contido no direito à liberdade de 
expressão (MARTOS, 2016, p. 58; MAÑAS, 2016, p. 73). 
 
Considerações finais 
 
A transparência visa, ao fim e ao cabo, conhecimento dos motivos dos gestores da 
administração pública. A partir da democratização das relações de poder, o direito de acesso à 
informação pública constitui-se em uma prerrogativa de participação, abrangendo aspectos de 
controle da administração pública, exercício da cidadania e democracia participativa. Frisando-se, 
ainda, que o efetivo direito de acesso à informação apenas emergirá mediante o prévio e livre fluxo 
de informações, viabilizado pela liberdade de expressão. 
No Brasil, o alcance do direito à informação pública, ao longo do tempo, aumentou 
gradativamente, ensejando maior transparência dos assuntos públicos, precipuamente quanto aos 
esforços contra a corrupção. A União Europeia, igualmente, posiciona-se na linha de frente do 
desenvolvimento da transparência, uma vez que as decisões no plano europeu são tomadas de 
modo mais aberto e claro possível, valendo-se de seu pluralismo para a construção de sua 
democracia supranacional. O Brasil e a União, portanto, criam um vínculo democrático ao unirem 
                                                          
17 UNIÃO EUROPEIA. Versões consolidadas do Tratado da União Europeia e do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, JO C 202 
de 7.6.2016, p. 1-388. Disponível em: [http://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=uriserv:OJ.C_.2016.202.01.0001.01.POR&toc=OJ:C:2016:202:FULL#C_2016202PT.01004701]. [28 mar. 
2017]. 
18 Assim como é definido no âmbito do Regulamento (CE) nº 1049/2001, no Artigo 3, subparágrafo “a”. Disponível em: 
[http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32001R1049&from =PT]. [28 mar. 2017]. 
19 Vide parágrafo 35 da decisão, cf. UNIÃO EUROPEIA. Tribunal Europeu de Direitos Humanos, Caso Társaság a Szabadságjogokért 
v. Hungria nº 37374/05, de 14 de abril de 2009. 
20 Vide parágrafos 55 a 57 da decisão, cf. UNIÃO EUROPEIA. Tribunal Geral da União Europeia, Access Info Europe v. Conselho, 
Assunto T-233/09, sentença de 22 de março de 2011, confirmada pelo Tribunal de Justiça em 17 outubro de 2013.  
21 Vide parágrafo 20 da decisão, cf. UNIÃO EUROPEIA. Tribunal Europeu de Direitos Humanos, Youth Initiative for Human Rights 
v. Serbia nº 48315/06, de 25 de Junho de 2013. 
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esforços para a aplicação mais benéfica do direito de acesso a documentos públicos, apresentando 
a probidade e a confiança tão requeridas pelo povo.   
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